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CoNTRATO 1212024
CONTRATO QUE ENTRE St CELEBRAM A CÂÀ/ARA I'íIUNICIPAL DE MARIÁPOLI§/SP E A EMPRESA,

VIA JAPAN LTDA, PARA A AQUIS|ÇAO DE 01 (UM), VE|CULO AUTOMOTOR §EDAN, NOVO (OKM),

GASOLINA/ÁLCOOL 4 PORTAS, NA COR METÁLrcA (PRATA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES
^. ^â.".-. ^É,rrÃ,íÃ^, ,ÂüÀ üÀiü}iRÂ ííiuaiiirirÉL uE illAKiAruLiü.

A CÂUARA MUNICIPAL DE MARTAPOLIS, pessoa iurídica de dheito público,
irccrltn nr l'NP I ec.h n no 0'! Ê?'! ,{a}ânn{ efi iô^^r^ À^ lõ.^.;^Â^ tr-ta,i 'ar ,-'rtr.-,, --.--,'+lÚrÚv ri!rv!lvuw -vt+u"J' -wrri

sede na Avênida Prefeito Joaquim da Costa e Silva, 335 - CEP 17810-000 -

Mariáoolis - Estado de São Paulo. neste ato rêpresêntado pelo seu Presidenlê. o

Sr. José AiÍton Feneira, RG N0 16209669 SSP/SP e CPÊ N" 063.8'15.12&73,
doravante denominado CONIRATANTE ê a empresa VIA JAPAN LTDA, CNPJ

(lvlrl ll UU.JZI .yJoiUUU l-V l. UUlll SUUU lla nUUUVli, ii5§15 iJiidttsauu liillU, il íZu,
na cidadê de Presidente Prudente, Bairro: Vila Santa Maria CEP.:19053-680,
Ê<f:dn eãn D,,ln i\,:,<râ.r,,\ rô4râsônle'{: noln Qr í'a.lnc trá,,ardn t!lngt .d+ l,-4an.ã

Fernandes, Íesidenle e domiciliado em Rua Pedro Alvares Cabral, N" 73, Baino
Caiçara, CEP 79,090-271 Campo Grande Estado de Mato Grosso dc' sul; portadoÍ

do RG No 9í2.305 SSP/MS, CPF N.o 861.343.611-00, doravante designada
simplesmente CONTRATADA, nos term6 das Lei Federal N" 14J3312021,
reguiamentada peio üecreto fuiunicipai nç A2r- i2Ü23 e suas aiteÍaçoes, firmam o
pÍesente iflstrumenlo de contÍato, em coníomidade com o PREGÃO
çt çrpÂurr'n No o!f?nrd - FpônFqe^ Ho ,lAl7n74 .,r.: ehiem a+.^tin+.ôjtn
sijustos e acertãdos as condições e Cláusulas que se seguem:

CúUSUIÁ PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1 A CONTRATADA se obriga ao Íornecimento de 01 (UM) VE|CULO AUTOMOTOR SEDAN, NOVO

(0Kfü), GASOLti{tuÀLeOOL, 4 PORTAS, NA eOR METALEÀ iPRÁTA), PÀRA ÀTENDER AS
NECESSIDADES DA CAMARA I'UNICIPAL DE MARIAPOLIS,'

-,^ t:..1:..uYiiiiu i.ivi pciuiüU5, iiuiii,<ii u üdr dULUi ii'.,ir;r UuidUuiUUiUob pu'u trüiroi ç iUilllú Jg r\Ul9iUiiLi<i uú -iuuqv
Eletrônico no UA2024 - Processo no 03612024, conforme quantidades e especificações que seguem na

cláusula terceira,

í.1.2 DESCRTTTVO DO OBJETO:
!TEM DESCR!ÇÃO QUa=Ntrnl=DE UNIDAEE
01 o vEículo DEVERÁ sER DE FABRIGANTE CoNSoLTDADA No MERCADo
FORNECEDOR DE PEçAS, E SERVIçOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
. LiLvLi'ii\ SLi{ NUvü tZLftv QUiLUML iRU - SÉM USU
ANTERIOR);
. POR VEíCULO NOVO, "ZERO QUILOMETRO" ENTENDE- SE OS
AUTOMOVEISA/EíCULOS (GERAL) ANTES DE SEU REGI§TRO E
LICENCIAMENTO, VENDIDOS POR CONCESSIONARIA AUTORIZADA PELO
FABRICANTE OU, DIRETAMENTE, PELO PRÓPRIO
FABRICANTE (DELIBERAÇÃO Nô ô4I2OO8 COI{ÍRAN):
. DEVERAO POSSUIRTODOS OS lÍENS OBRIGATORIOS CONFORME A
LEGISLAÇÃO VIGENTE E O CODIGO NACIONAL DE TRÂNSITO;
. DEVERÁO SER ENTREGUES EM VEíCULOS PROPRIOS PARA
TRANSPORTE E COM NOTA FISCAL APROPRIADA PARA O PRIMEIRO
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO NO NOME DO COMPRADOR;
DETALHAMENTO DO BEM E CARACTERíSNCAS MíNIMAS EXIGIDAS
: v=ícui-o z=F.c âuiLÔl.i=TRC, A.l..rc.'v!!=LLr :ar+,:!24 iu zal4t?a?a.
FABRICAÇÃO NACIONAL E PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO DETRAN.DF

cÂuaNE MUNICIPAL DE MARIAPOLIS
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(coM NovA PtAcA DO MERCOSUL);
. AUATRO PORTAS LATERAIS E UMA TAMPA TRASEIRA COM ABERTURA
\ /EE)TtaÀ 

' 
DÂpÀ a-tirÀ.

. UM VEICULO DE PASSEIO TIPO SEDAN, CONFORME PROGRAMA
BRASILEIRO DE ETIOUETAGEM VEICULAR - P8EV, COM CAPACIDADE
MÁXIMA ATÉ 5 PESSoAS;
. MOTORIZAÇÃO: NO MÍNIMO DE 1.6 L OU SUPERIOR,
. POTÊNC|A DE 140 CV OU SUPERIOR;
O VIDROS ORTGINAIS DE FÁBRICA, DEVERÃO ABRIR E FECHAR
COMPLEMENTE NA VERTiCAL, COM SEIJS ACIONAMENTOS POR
MECANISMO ELÉTRICOS, NAS QUATROS PORTAS;
. LIMPADOR COM TEMPORIZADOR E LAVADOR ELÉTRICO DO PARA-BRISA
DIANTEIRO E TRASEIRO;
. ESPELHOS RETROVISORES ESOUERDO E DIREITO EXTERNOS COM
COMANDO INTERNO ELETRICO;
r INDICADOR DO NíVEL DE COMBUSTíVEL:
r INDICADOR DE TEMPERATURA DE MOTOR;
. SISTEMA DE ABERTURA DA TAMPA DO PORTA.MALAS COM
ACIONAMENTO INTERNO PELO MOTORISTA;
.lLUMrr,lAÇÁo No PoRTA-MALAS COM ACENDTMENTO
AUTOMATICO AO ABRIR A TAMPA TRASEIRA;
o MOTOR FLEX (GASOLINA/ETANOL)
. i ltAl\DiiiiJüÉ\u AU I t-rivrii i iLÂ.
o CONTROLE DE TRÂÇÂO:
. DIREÇÃO ELÉTRICA
. FREIOS A DISCOS, COM SISTEMA ANTI TRAVAMENTO (ABS
COM GERENCIAMENTO ELETRÔNICO) INTEGRAL DAS RODAS,
DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DA FORçA DE FRENAGEM (EBD) E
CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE;
I CINTOS DE SEGURANÇA P4RA TODOS OS PASSAGEIROS,
CONSIDERADOS,SUA LOTAÇAO COMPLETA, SENDO OS
TATERAIS RETRATEIS DE TRES PONTOS E O CENTRAL SUB
ABDOMINAL OU DE TRÊS PONTOS;
. AIR BAGS PARA Motorista, PASSGEIRO E LATERAL,
. AR CONDICIOI{ADO DE FÁBRCA INTEGRADO FRIO/QUENTE E
COM FIJNÇÂC DESEMBAÇANTE DO PARA-BRISAi
. DESEMBAÇADOR DO VIDRO TRASEIRO;
o COMPUTADOR DE BORDO:
. KIT MULTIMÍDIÀ COM ESPELHAMENTO, BLUETOOTH, ENTRADA
USB E CÂMERA DE RÉ;
o BANCOS DE COURO, SENDO DOIS DIANTEIROS INDIVIDUAIS
coM REGULAGEM DE D|STÂNC|A E TNCLTNAÇÃO DO ENCOSTO,
vvlvl ltT\Jl,w rAtt/\ \JAóEVi\ A.r\Jü IAVÉiü Li'ii AL IUrtâ, E Éiillr./u
TRASEIRO COM APOIO PARA CABEÇA AJUSTÁVEIS EM ALTURA
INTEGRADOS AO BANCO. SENDO OPCIONAL O APOIO DE
CABEÇA NO ASSENTO CENTRAL DO BANCO TRASEIRO;
. FARÓIS AUXILIARES DE NEBLINA ORIGINAIS DE FÁBRICA
. RODAS DE LIGA LEVE
. O PNEU DEVE SUPORTAR O PESO DO VEíCULO E RESISTIR AS
SOBRECARGAS DINAM|CAS PRODUZiDÁS EM ACELÉRAÇAO E
FRENAGEM, PAVTMENTAÇÃO PRECÁRIA E BURACOS.
. COMPARTIMENTO DE CARGA COM VOLUME MíNIMO DE 430
LITROS CTOLERÂNCIA DE 50Á, PARA MAIS OU PARA MENOS):
O CAPACIDADE MÍNIMA OO TANQUE DE 50 LITROS DE
COMBUSTÍVEL;
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cúusut-A SEGUilDA. Dos pRAzos, DAs coND-tçôEs E LocAL DE ENTREGA Do oBJETo DA
r r^rr^l.Ã^ E irrltrEr ar nE ÊEetÀ^ E Ercí.^r r7Â^Ãt.r nrt ar't ?E^T^L ! !L-váL.6YÂ.r

2.1 O local de enhega dos itens demandados será na Câmara Municipal de Mariápolis, situadâ à Avenida
Prefeilo Joaquim da Costa e Silva n"335 , centro, CEP: 17810-000, Mariápolis, São Paulo, conforme
agendamento a ser realizado pelo telefone (18) 3586-11n ou pelo e-mail
licitacaoôcamara ariapolis.so,oov.br , com acompanhamento de um servidor designado a esta mntatação,
o qual prccederá com a verificaÇão da conÍormidade dos bens e esoeciÍcações técnicas.

2.2 O prazo de entÍega do obieto da licitâçáo é de 120 (cento e vinte) dias conidos contados da data de
assinatura do contrato.

2.3 A assisténcia técnica para o veicuio deverá estar num raio mÍnimo de 1ü0 km do município de

Mariápolis/SP.
2.4 O prazo de garanüa conhatual dos bens, é de, no mínimo, (12) meses sem limite de quiloÍneúagem, ou
pelo prazo fomecido pelo fabricante, se superior, contado a partiÍ do primeiro dia úül subsequente à data &
recebimento definitivo do objeto.

. DIMENSÔES EXTERNAS. COMPRIMENTO MINIMO: 4.48OMM;
DISTÂNCN ENTRE.EIXOS MíNIMOS, 2.6OOMM; LARGURA MiNIMA:
! 700u!M; AiTUF.A MiN!t,!A: i asoMir!;
. TRAVA ELÊTRICA DE FECHAMENTO E ABERTURA DE TODAS
AS PORTAS ATRAVÉS DE CONTROLE REMOTO;
. PISO (MOTORISTA E PASSAGEIROS) REVESTIDO EM MATERIAL
RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, NÃO ABSORVENTE E
LAVÁVEL, NA COR PRETA, ALÉM DE TAPETES DE BORRACHA
OU POLIVINIL CARBONO (PVC) NOS LOCAIS DESTINADOS AOS
OCUPÂi\il ES PARA APOIAREM OS PÉS, iNCLUSIVL
MOTORISTA, COM DISPOSTTIVO, VELCRO/BOTÁO OU OUTRA
FORMA DE FIXA O TAPETE AO PISO, EVITANDO§E SUA
MOVIMENTAÇÂO;
. SENSOR DE ESTACIONAMENTO NA PARTE TRASEIRA DO
VEÍcULo, coM TDENTIFICAÇÂo DE oBSTÁCULOS PRÓXMOS
AO VEíÇULO, OUE EMITA AVISO SONORO AO MOÍORISTA
QUANDO EM MARCHA A RÉ;
. PELíCULA DE SEGURANÇA E CONTROLE SOLAR EM TODOS OS
VIDROS DO VEÍCULO (PRETA OU FUMÊ), INCLUSIVE
PARABRISCS (INCOLOR)..A PELICULA DEVERÁ REJEITAR, NO
MINIMO, 90% DA RADIAÇAO UV E OB-SERVAR A GRADUAÇAO
MAXIMA PERMITIDA PELA RESOLUçAO 2YI2OO7- CONTRAN. AS
PELíCULAS DEVEM SER FORNECIDAS, INCLUSIVE, COM A
CHANCELA INDELÊVEL OBRIGATORIA. NÃO SERÁO ACEITOS
ADESIVOS EM SUA SUBSTITUIÇÃO.
. TAMPA DE COMBUSTíVEL CONTENDO TNDTCAÇÁO CLARA
SOBRE TIPO DE COMBUSTIVEL UTILIZANDO PARA EVITAR O
ABASTECIMENTO ERRADO DO VEÍCULO;
. GARANTIA M|NIMA DE 1 (UM ANO) DE USO, SEM LIMITE DE

rr^rIrrcÀ,^Ãr\cúL rs,^,!\J, Lrrv^u- L

ESPECIFICAÇÃO DE FÁBRICA.

1.2 Vinculam esta conbatação, independentemente de transcrição:
1.2.Í O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar;

í.2.2 O Edital da Licitação;

1.2,3 A Proposta do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.



cÂuana MUNICIPAL DE MARIAPOLIS

cúusuun TERcEIRA - Do vALoR Do coNTRATo
3.1 O vaicr dc oresente ccntrato é Ce R$'153.800,00 icento e cinouenta e kês mil e oitocentcs rea;si. flcênCo

ajustado o prEo conforme segue:

SF'iÓ R DÉ CÕN1PRÀS
RE AÇÃD ar.ÀarÍTtcÀ c,E semo otsmniwl - uorpÇÂc âágir,ra r 1/l

Cd. ProdÍb undadÊ vàla UnitáÍio
irl ll:10,10 ijj :.e]ta .il'j

5àldo(R$)
Âr-111111{.ÁO 05 ,l i iul.tl CULü A]T()4OIüR sEDÂN
llo'ro í,11{'l). GÂ5O-Ir]A.',1L0ICL'1 PCR'Á5, llÂ n)R
|iEr*taÁ FR-ÀÍÁ). p.iÂ( .q:-EtlDER ê5 NEG56IDjDE-§
DÀ {ÀTIIRÀ NIUTj]üP.ÀL DE N1ÂFIÁPO|IS,

YalcÍ TotJ: 153,800,0D

CLAUSUI-A QUARTA. DO PAGAIIIENTO
4.1 O oagamento será efetuado em atê 30 (trinta) dias, contados da expedição do Têrmo de Recebimento

usri Ilüvt P(,tu gtiür.ul uu üuir clru,

4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corÍente em nome da contratada.

4,-? Necessárlo qua a contrâladâ, aaso lão tanha, piovidênaie a abeÍu'a dÊ côntâ co!"!'Ênte nc Eaaca do Biasi!

para que sejam feitos os pagamentos por transferência bancária, ou arque com os custos da transferência

bancâria.
4.4 Em caso de devolução da documenta@o fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá da sua

reapresentaÇão.
4.5 Na emissâo das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da conkatada.
.i.õ Sê poi iIoftvo nâo rrTrpuiavei a üüfiíâiâda, o pagameilio ilãô úcoríer n0 í.,íazú esiâ0eiecioo Ílesie cúiiEai0,

incidirá sobre o valo da mesma, atualizaçâo monetária baseada no índice legal (lPCfulBGE).

Avenida Prefeito Joaqúm da Costa e Silva n' 335 - L{ariápolis - Estado de São Paulo
CNPJ: 01.631-418/0001-60 - Fone: (18)35861122 *CEP: 17810-000

E-rtril: camara@crmaran:ariapc! is.sp.lor.b'r
Site: www-camaÍâmariapolis-sp.gov.br

2.5 O fiscale o gestor indicados pela Câmara deverão adotar as providências constantes do art. 71 do Decreb

no 02812023, a saber:

a - Reeeber provisoriamênte, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçá0,

com verificaçâo posterior da confurmidade do material com as exigências contafuais, em até 15 (quinze) dias

da comunicação escrita do confahdo;
b - receber definitivamente, pelo gestor ou comissão dêsignadâ pela autoridade compêbnte, para efeito de

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceihçã0, em ate 30 (tinh) dias da

comunicação escrita do contrakdo-
2.5.í Eventual pedido de prorrogaÉo deverá ser protocolado junto à Câmara Municipal de Mariápolis/SP,

antes do vencimento do prazo para entrega do produto, devidamente justificado peh licitante vencedora, para

ser submetida à apreciqâo superior,

2.6 O fomecedor suleibr-seá à Íiscalização do produto no ato da entrega, rêseÍvando-se à Câmara Municipal

de Mariápolis/SP o direito de não proceder ao rccebimento, caso não encontre o mesmo em condições

saüsfatórias e de acordo mm as especificaçôes do edital, devendo o mesmo ser subslituído no prazo de até

05 (cinco) dias úteis a expensas da CONTRATADA.
2.7 Corrêrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de embalagem, fansportes, kibutos, encaryos

habalhistas e previdenciários, deconentes da enfega e da própria aquisição do produb.
2.8 O conkab oriundo da presente licÍtaÉo será fiscalizado, por um fiscal e um gestor, designados pela

Câmara Municipal de Mariápolis/SP.

PrEÉss4 16/2124 Dala LiitaçÉd 05y'1v?ú24
obi!àd ÀIJISiso DE 01(UM) rrEieulo AJTr),r^OrOR S€DÀN, NôVO (01O1),.GÀ5CuNÁ/Jrm0, 4 P{RTÂs, NÀ COR llEÍlUCÀ {PRÀTÀ),

PÀRÀ ÂIEÍ\EER Ê6 NffiSSIDÀDES DA CÀq ÀRÀ MI,tr.IICIPÂT DE MAR!ÀPCI T5.

n5,a,l t3 1!t.t40.tDrn
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cúusur-A sExÍA. TNFRAÇôÊS E sANçôEs ADmt{rsrRATrvAs (aÉ.92. xrv)
6,1 Comete inÍração adminisirativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) DeÍ causa à inexecução parcial do contÍato;
hl hor narrca à inavoarrnãn ncrnial rln anntreln n,ro aa,rco nr:,io rlrnn À Âiminichrnãô 

^,, 
â^ Á'ôr.;^,!âmôôt^rt lvt re.:.:;j t-.úi r'q|rv vvrre .rI-.ii.j.-. !,r,v vv uv

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÇão total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entega do objeto da confatação sem moüvo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
Í) Praücar ato fiaudulento na execução do conhato;
g) Comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude de gualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de aoosto de 2013.

6.2 Ser'ãc apllcadas ao confalado que incor!'er ras inírações acima descíitâs âs seguintâs sanÇÕes:

i) Advertência, quando o mntratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se.iustifcar
a imposição dê penalidade mais grave (art. 156. §20. da Lei n" 14.133. de 2021);
ii) lmpedimento de licitar e confatar, quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas "b", "C e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustifcar a imposição de penalidade mais grave (art, 156,

da Lei no 14.13 de2021
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas nas alíneas

-'h'/'{^ ê,,h;rêh -nima Áocto ôanlratn ham clínoac íh' "n" o'.1" nro i,rctiÍi^"-- .
llllgvYu.,,ilJ:!!lY9'Jlllq

imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, §50. da Lei n0 14,133. de 2021).
iv) Multa:

a) MoratóÍia de 0,50/o (zero virgula cinm por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor totai do contÍato, no câso de inexecução total do
obieto.

6.3 A aplicaçao das sanções previstas neste Contab nto exclui, em hipotese alguma, a obrigaÉo de
reparação integral do dano causado ao Contratante íart. 156, §90. da Lei ).
6.d Todas as sanções previstas neste Contrato podêrão ser aplicadas cumulati.ramente com a multa (Ad;Eq
§70. da Lei no 14.'133. de 2021).
6.4.1 Antes da aplicação da mulh será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da daiâ de sua intiÍfia(Fo aÍl..157 da Lei no 14.133 de 2021

6.4.2 Se a multa aplicada e as indeniza@s cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento evenhJalmente

devidc pelo Conkatante ao Conkatado, além da perda desse valor, a drÍerença será cobrada iudicialmente
íart. 156, §8'. da Le ).
6.4.3 Previamente ao encâÍninhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida administrativamênte

no prazo máximo de 5 (cinco) di6 úteis, a contar da dah do recebiÍnento da comunicação enúada pela

autoridade competente.

6.5 A apiicação das sanÉes íealizaÊsêá em pr@esso adminisfaüvo que assegure o contradaiório e a ampla
deÍesa ao Contratado, observando-se o procêdimento prêvisto no caput e paÍág mfos do art. 158 da Lei no

CúUSUIá OUIiTTA . DO REAJUSTE

5.1 Os preços constantes na proposta vencedora não seráo reajusbdos em hipotese aiguma riurãfiie o prazo

de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administtação.
5.2 No entanto, ern havendc prazc supei'ioi'a 12 meses contadcs do orçamentc estimado pela Admirlstraçã0,
incidirá o índice do IPCA, apos deconido o referido przvo, tendo como data base a do orçamento estimado
da conkatação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do conhato não executada no momento em que o
prazo superar o período de 12 meses, nos teÍmG do § 7o do art. 25 da Lei 14jfin021.
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14 133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e conhatar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conbatar.
ô.ô i,ia aplicaçàc das san@es serão considerados

a) a natureza e a gravidade da infração comelida;
b) as peculiariCades dc casc conc:'eto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

art.'156 da Le o 14.1310 d

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o apêrfeiçoamenb de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de contole.
6.7 Os atos previstos como infÍaçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 que também sejam tipificados
como atos lesil'os na Lei n0 12.846, de 20'13. serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.8 A personalidadê jurÍdica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para faciiitar, encobnr ou dissimuiar a práüca dos atos ilicitos previstos neste Contrâto ou paÍa provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@s aplhadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminiskadores e sacios com poderes de admiaistraçãc, à pessoa jui'ídica sucesscÍa

ou à empresa do mesmo íamo com relação de coliga@ ou conbole, de fato ou de direito, com o Contatado,
obseÍvados, em todos os casos, o @nfaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préüa

art. 1ô0 a Lei no 14.'l

6.9 O Contratante dev.erá, no prazo máximo 15 {quínze) dias úteis, contado da data de apllcaÇão dã sanção,

informar e manter afualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161 , da Lei n0 14.133, de 2021).

6.í0 As sanções de impedimento dê licitar e contratar e declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contÍalar

são passivels de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no 14.133t21

6.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraüva eiou
indenizaçÕes. não insciilos em dívida ativa. 0oderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pela contratante deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

conkatado possua com a contratante.

cúusuLA sÉTtMA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL íart. 92. XrX)
7 í n 

^^nhâíl 
eo oylinnrto nii.;ndn vonnidn n nrazn nclp eclinir!ar'!n indenendpnlemcnte ,le teren Slrlâ

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.
7.2 O conkato oode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n0'14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa.
7.2.í iiesta hipótese, api;caín-sÊ iambem os artiqos '138 e 139 da mesma Lei.

7.2.2 A alteração social ou a modifcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se Eão reskingir sua capacidade dê concluir o conk'ato.

7.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa iuridica confatada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

7.3 0 termo de Íescisão, sempre que possÍvel, serâ precedido:

7.3.í Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

7.3.2 Relaçâo dos pagamentos iá efefuadoo e ainda dêvidos;

7.3.3 lndenizaçoes e multas.

7.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipotese em que será concedida indenização par meb de termo indenizatório (

3 0

14.133. de 2021).

art. 13'1, caput, da Lei n.o
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cúusurá otrAvÂ - Dos REcuRSos oRçAMElilrÁRos
8.i O íecuÍso flecessário ao aciimpiemento oas obÍigaço€s deconerites da presente iicitaçào cúrrerá por r;onia

da seguinte dotação orçamentána:

'-i : i * j e C :ç ar:: ct: ! á rl. ! 1 ..3 t C !! "! A? A !"Í: -! !! ! C f P A.L

Projeto/Atividade: 01.031.0001.2001' MANUTENCAO DO LEGISIAI/VO

Etenento de Despesa: 4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERTAL PERMANENTE

Fonte:01 - RECURSOS PROPR/O

cúusulA NoNA - DA vlNculAçÃo eo gottm oe LrcIrAçÃo
9.1 ü prêsênte Contato esiá vincuiâcio em todos os seus iermos, ao Êditai do Pregão ÉietrÔnicô n' Ú1i2ít24

- Processo no 16/2024, bem cômo todas as obrigações pela proposta vencedora.
e, ri., õ!'"l,naí|" -.4ôNTRATÂi-"lA efl n':an1er d,]Iante i'.lda a execuçâe do conl.ãtn, am to,r.riatbtlid=,ie col]

as obrigações por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação.
g.3 O contratado fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem mmo em

outras normas específicas, para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz durante toda a execução do presente contato.

üúüsuiá üÉciilA - üÁ GÂRANTiA PÀRA ExÉüuÇÁo
'10.'l Não haverá exigência de garantia contratual da execu@0.

cúusuu DÉcrÍriA PR|MEIRA - 0A ucÊNclÀ
Í 1.1 0 orazo de vigência do conkalo será da data da assinatura até 150 {cento e cinquenta) dias, produzindo

seus efeitos, no entanto, a coniar da pubiicaçáo do PorÍai Nacionai de Conúataçoes Púbiicas, nos termos rjo

art. 94 da Lei 14.13312021.

CúUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA. OBRIGAçÔES DO CONTRÂTANTE íATt.92. LXI E XIY)

'12.! Exigir o cLrmprimentl íle tidas as chrigâÇÕes assrrmidas oelo Conkatado de acerrlo ccrn c .írntrâlc ê

seus ânexos;

12.2 Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas neste conkato:

12.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.4 Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;

12.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução

do ob.ieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

qi:anto à dlmersão, qiraiidada e i;Liantid:ile, coiiÍor-ir':e.' art. 143 da LeL n0 14. í 33, de 2821;

12.6 Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do obieto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no pl'esente Conkato;
'12.7 Apiicar ao Contratado as saoçôes prevtstas na lel e neste Contrato;

í2.8 Cientificar o órgáo de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

12.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contalo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou

íjê :':pnh:!n i.tê.Êssp ilârâ 3 hô? pycar.:iãn do ?jtli!Ê
12.10 Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo

Í2.í1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íêitos pelo

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
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cúusulA DÉctMA TERCEIRA - OBRTGAçÔES DO COilTRÂTADO (art. 92. XlV. XVI e XVll)
{ 2 4 

^ 
n^-r.^+^,.I^ /.1^,,^ ^, ,m ^,;, +^/{^ô ôô ^hri^^^Ã^. ^^n.+ôhi^ê .l^ê t^ a ^^ tr^t^ ^ ^m ô^, ,ê ô^^vno acclmin.lavvç !u!!'P". rrríJ íJ rJ,goYw

como êxclusivamente seus os scos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, âinda, as obrigaçõês a sêguir dispostâs:
13.2 ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de amrdo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
13.3 Comunicar ao côntratante, nc prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da enrÍ-^ga,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

í3.4 Atender às determinações regulaÍes emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior
(aft 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 202'1)e prestar todo esclarecimento ou informa@o por eles solicitados;

13.5 Reparar, conigiÍ, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
c.,^.J^ -^t^ ci^^^i )^ ^^-r-^t^ ^^ L^^^ -^^ ^,,^i^ ^^,,^-tl^^-^^ .,i^i^- )^l^ii^^ ^,, i^^^-.^^z^- -^-,.|t--a^ô /.1^,i^úUV iJEiU Li(/úi Uv VUl,iiúiu. Vn vüriD rlij: qudlü üC YErlliuül-rll Vil.lJOj U(iIüitUü UU,,lvujlü9ün: iiiJuriê,iiÍi§ Ua

execução ou dos materiais empregados;
13.6 Resoonsabilizar-se oelos vícics e dancs demrentes da execução do objeto. bem ccmo pcr todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execu@o contÍatual pelo conbatânte, que ficará autorizado a descontar dos
pagaÍnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corespondente aos dan6 sofridos;

13.7 Quando não ÍoÍ possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasfo de Fornecedores, o
contratado deverá entregaí ao setor Íesponsável pela fiscalização do contrato, junto mm a Nota Fiscal para

iiiiS UE iJdgdlliCíltU, U§ SugUliitg§ uULUlllUiiiU§, ii ijlUVd UU lCgijidiiUdUt, iUlilUY.i d ocguiisaluu oUUlirl, é/

certidão conjunta relaliva aos tributos federais e à DÍvida Aüva da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou DistÍital do domicílio ou sede do contÍatado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'13.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao coniratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

13.9 Comunicar ao Fiscal do contato, no prazo de 24 (vinte e quato) horas, qualquer ocorÍência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do obieto contrafual.
13.í0 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo êxefltada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

í3.'l'l Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiFes exigidas para habilitação na iicitação;
í3.12 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com defciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bêm como as rese.vas de
cargos previstas na legislaçáo (art. 116.daLei n.0 14.133. de 2021);
í3.12.'! Comfrrov:ara rÊsrva de cargos a que sÊ reÍere a c!áusrla acimâ, no prazo fxa{lo pelo fsca! do

contrato, com a indicação dos empregadoo que preencheram as referidas vagas art. 1 1ô rafo único

da Lei n.o 14.133,de20211
1s.í 3 Guarclar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência rio cumprimento do conbato;

í3.í4 Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimênsionamento dos quantitaüvos de sua

irl\rlruiiü, lrrulli§i'rÉ qügiiiU dU§ i,ll§tU§ ídlllAVüi§ UtsLiiiiYlltCD UY ldwiV§ lUtUlUi, Y lllLYl iui, ijúvçllUU
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conhatação, exceto quando ocorrer algum dos evêntos arrolados no d

de 2021.
an.124 da Lei no 14.133

12.'12 A Adminisfação não respondeÍá por guaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
cieconência rie aio iio Coniratado, rie seus empregados, prepostos ou suborciinados.
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13,í5 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as evenhiais
normas de segurança do contÍatante.
i3.Í6 Não permiüÍ a utilizaçáo rie quaiquer trabaiho do menor de dezesseis ânos, exceto nâ condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a uülização do tÍabalho do menor de dezoib anos
em habalho nofurno, perigoso ou insalubre.

í3.í7 O contratado deverá adotar na presente contÍatação procedimento de logÍstica reversa, recolhendo
junto a confatante as embalagens vazias dos produtos utilizados para dar a coÍreta destinação ambiental, no
prazo de í5 (quinze) dias, contados da sol'citação da conkatante.

cúusuu DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OTTilSSOS (art. 92. rl!)
lÁ'l í'\c recnc 

^Õ;cc^( 
cd'õ^ Áa^,r'ii,lnc nolr,.^nn 1lãôlô <an,'n,..ln ac dicnncinÃa< r^^r;.1.Ê ar i al n0 1,4 111

de 202'1, e demais normas fêderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

n0 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

cúusulá DÉcrrúA eurilTA - ALTERAçôES
j5.1 Eventuais alteÍações contíaiuais regeí-se-ão pela discipli na dos arts. 124 e sequintes da Lei no 14.133,
de202l.
í5,2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contrafuais, os acÍéscimoo ou supressões
que se llzerem necessários, até o iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaior iniciai atualizado do contrato,

nos termos do art. 125 da Lei 14.13312021.
'!5.3 RÉgistr-os qüe nãú caÍacierizam aiieração do conizto poijem ser iealizadüs por siíiiples apostiia,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.'133, de 2021 .

cúusurá DÉcrrriA SEXÍA - puBlrcAçÃo
16.í lncumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no ari 94 da Lei 14 133, de 2021 , irem como no respecüvo siÍo oicial na internet
e diáÍio oficial do município de Mariápolis/SP.

cúusulÁ DÉcmA sÉnilA - Dos DEVERES E REspoNsABrLrDADEs DAs PARTES Em RErÁçÃo
A APLICAÇÃO DA LEIGERAL DE PROTEçÃO DE DADOS
17.í As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdadê e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa nafural, relativos ao tratamento de dados pesoais, inclusive

nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018).
17.1.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previsbs nas hipóleses dos
artigos 70, í1 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeteÍão os serviços, e para propositos legítimos,
específcos, explícitos e iníormados ao üfular.
17.2 A íIONTRATADA não nodprá sp rrliliz:r r{a inÍormar^ã^ dâdôç ôÊSSOâ|SOU basededadls a 6Ue tenham

acesso, paÍa fins distintos da execução dos serviços especifcados no instrumento contratual.
17.3 Encerrada a vigência do conlrato ou apG a satjsfução da finalidade pretendida, a CONTRATADA
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo tÍinta
dias, sob insfu@es e na medida do determinado poÍ este, eliminará completamente os Dados Pessoais e
todas as cópias poÍventuÍa existentes (seja em formato digital ou fisico), salvo quando a CONTRATADA tenha
quv riidlllul U§ iiduuü Pdi<i Lullliji'iiivlltU Uu UUllgdvdu lcgdi,
17.4 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer
dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanSes aplicadas pela autoridade nacional deconentes de tratamento

inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste

contrab.
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CúUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO
4a 4 Ei^- ^lair^ ^ l^.n A- l'^^a.^- Á^ l\r,,-i-;^i^.l- ÂÁ-maníi-- c- áo n,'aln,'or nrtrn nnrv 

'r'u'llg:P'w 
u9 g; !! Yqut.-ig'-l vvtj.J yul

mais privilegiado que seja, para diímir evenfuais celeumas que advenham da execução do presente contrab.
E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o presentê

instrumento confatual, em quafo vias de igual valor e teor e paÍa todos os efeitos legais, na presença de

duas testemunhas idôneas e ciúlmente capazes.

Mariápolis/SP, 26 de novembro de 2024

José Airton Ferreira / Presidente

Câmara Municipal de Mariápolis/SP

CONTRATANTE

CARLOS EDUARDO NUNES DE

MAMA
FERNANDES:861 34361 1 00

tusinado de forma digilàl poí CARLOS

tDUÁftDÜ NUNEs D' MÃMÂ
FERNANDÉSf 6'1 3436I'I OO

Dados: 2024.1 I .27 1 5:39:03 {4'0O'

Môn Ferler Freitas

Carlos Eduardo Nunes de Mamâ Fernandes
CÔNTRATADA

de

Silvana Feneira dos Santos

Ciente do Gestor: Ciente do Fiscal:

»uv-tpA

@

Nome: Carla Domingos Fortes

RG N": 40.549.315-0 RG 7ÂÂO

í7.5 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais,

individuais ou mletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais

no processo cje tratamento dos ciados companilhados peio CONTRÂ-iÂNTE.
17.5,1 Eventuais responsabilidades seÉo apuradas dê acordo com o que dis@ a Seção lll, Capítulo Vl da

LGPD.

de

1.

Lott
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ANEÃO LC 0{ - TERMO IiE eÊi\aeiA E DE NOÍiF|CAçÃO
Conforme as lnstruçôes no 0í12020 Área ltrunicipal do TCESP.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MARÁPOLIS
CONTRATADO: VIA.IAPAN I TnA
CNPJ: 00.327.958i0001-91
CONTRATO No:1212024

oBJETO: AOUTSTÇÃO DE 01 (UM), VE|CULO AUTOMOTOR SEDAN, NOVO (oKM),

GASOLTNtuALCOoL, 4 PORTAS, NA COR METALTCA (PRATA) PARA ATENDER AS
^ . ^;... -, r.r r,r r,i r^, ,r.iits Utr il§llJr"1lrt-i, tJF, \..\i/iAr(À\ iliiJi\ivrr.1L úÉ ,v:/1i-irA.\/ri.).

ADVOGADO: REGINALDO MONTI

Pelo presente TERMO, nós, abaixo idenüficados:
1 i-í--^c l^iEi.lTEê "l^ ^,,a
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o âcompanhâmento de sua execução
contíatuaí. estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das maniÍestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regulaÍ cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância mm o estabelecido na Resolução no 01/2011 do TCESP;
c) alem de disponíveis no processo elekônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
toms415, .+!ãtivreente ao a!rd!-do !foees30. serão pubilcad,:s to Drâtit::OÍç:ai do Est:d.,:,
Cademo do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n0 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, coníorme regras do Codigo de Processo
Civil;
d) as informaçoes pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo
. . 
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lnstuçoes n" 0112020, conforme "Declaraçáo(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu iulgamenlo final e consequente publicação;

b) Se íor o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
orÍerio oe detesa, tnteÍpor tecursos e o que mârs codber.

AUTORIDADE MÁXffiA DO óRGÃO'ENTIDADE:
NOME: JOSÉ ARTON FERREIRA

Cargo: PRÊSIDENTE
CPF: 063.815.128-73

RESPONSÁVEE PELA HOMOLOGAçÃO DO CERTAME OU RATIFICAçAO DA
DISPENSA'INEXIGIBILIDADE DE LIC]TAÇAO:
NOME: JOSÉ ARTON FERREIRA
Cargo: PRESIDENTE

CPF: 063.8 15.128-73
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Pelo contatante:
Nome: JOSE AIRTON FERREiRA
Cargo: PRESIDENTE

CPF: 063.8'15.1

Assinafura:

CONTRATADA:
: CARLOS EDUARDO NUNES DE MAMÃ TERNNruOTS

l^arnn trPôÊl lQÀnôR CARI OS EDUARDO NUNESvu,vv.'.\vvv!wrsv,\

apE. Ê^a 111 â1 1_nx tlE MAMA

À.rinàiuà, 
- . 

FERNANDES:86i 3436i r 00

Assinâdo d€ foímÂ digitâlpoÍ
.ARI r)5 FDUARDO NUNES DEMAMA
iÊt\lÀii!!ai!aii.iia i ia.
Dâdos: 2024.1 1.27 16:0q36 04'00

ORDET'IADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE
fJome: JOSE AIRTCt'i FERREIRA

Cargo: PRESIDENTE

CPF: 063.8
Assinatura:

15.128-

Mariápolis, 26 de novembro de 2024.

CA]ú{IL{ MUMCIPAL DE MARIAPOLIS
Ave dâ PÍefeito Joaquim dâ Coslâ e Silvq n" 335 Marifuolis - Estado de São Pado

CNPJ: 01.631.418i0001ó0-Fone: (18)35861 122 -CEP; 17810{00
E-mâil: camaraA!@lIA4aligpqllslpg)Lbl

Site: wrvrv.camaramaiapoiis.sp. gov. br



ANEXO LC.O2. DECLARACÃO DE DOCUMENTOS À D§POSrcÂO DO TCE-SP
Conforme as instruçoes ni 01/2020 Area Municipal do TCESP

airrenr *-...^,i^a.,^vlJli i ÍÂ i^i\ I tr. vÂmAÃ,t MUnalLlr,{L üC lllAltlÂ.rijt.iõ
CNPJ No: 0í.631.41 8/0001-60

CONTRATADA: VIA JAPAN LTDA
CNPJ No: 00.327.958/000í-91
CONTRATO N' (DE ORIGEM):142024
DATA DA ASSINAÍURA: 27 I 1 1 12024

vtGÊNCA: 27 t 1 1 12024 a 24 10412025

oBJETO: FORr{ECIMENTO DE 0í (UM) VEíCULO AUTOMOTOR SEDAN, NOVO (oKir),
GASOLTNA/ÁLCOOL, 4 PORTAS, NA COR METÁLrcA (PRATA), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIAPOLIS."
VALOR: R$153.800,00 (centc e cinquenta e três mil e oitocentês reaisi
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafda, sob as penas da

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à conespondente licitação, encontram-se no

respectivo processo administrativo arquivado na origem à dispos§âo do Tribunal de Contas do
Estado de Sâo Paulo, e serão remetiílos quando requisitados.

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responúvel(is) pela enüdade supra epigrafada, sob as penas da

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à conespondente licitaçáo, em especial, os a

seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administralivo arquivado na origem à

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:

a) Memorial descritivo tlos trabalhos e respecliv.o clonog!'ama íísico-f ianceiro;
b) Orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus

custos unitários;
c) Previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obriga@es

deconentes de obras ou serviços a serem execulados no exercício
d) Financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;
el \,ollptuvaçau Ít0 rra o rtuÍtdriuill oe que o prouur.u uas uuras uu servrçus rur

contemplado em suas metas;
f) As plantas e pro,etos de engenharia e arquitetura.

Mariácolis, 28 de novembro de 2024

JOSÉ ARTOil FERREIRA
Presidente

cÂvlqne MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS
Avenida PÍefeito Joaquim dâ Costâ e Silvq n' 335 - Mariápolis - Estado dc São Paulo

CNPJ: 01.631.418/0001-60 - Fone: ( 18)35861 122 - CEP: 17810400
Í:-inail : caÍnara@camaramariaDolis.sp.eov.br

Sitc: www.camaramariapolis.sp.gov.br


